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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

sande de  17 de fevereirodd tg  92	 AcoNDÃO N9  103-11.974

Recurso n2; 98.826 - IRPJ - Execicio de 1%6

Recorrente : WALLERSTEIN INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.

Recorrida: DRF EM SÃO PAULO (SP).

IRPJ - Comeensação de preiuízos --
Incorporaçao Incabível a compensa
çâo de prejuízo apurado pela incor-
porada em período-base encerrado an
teriormente à incorporação ' com lu-
cros da incorporadora em balanço'le
ventado posteriormente àquela.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por WALLERSTEIN INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA:

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 17 de fevereiro de 1992.

M	 CALDrA - PRESIDENTE

LUI I AL;ERT01 'ACEIRA - RELATOR

1 44 ,,,	 .%

HOL ND . *AGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: 2 e MAL 492

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Canse--
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA ' DíCIER DE ASSUNÇÃO, MA-
RIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELO CARTAXE, VICTOR LUÍS DE SALLES FREI-
RE e ILCENIL FRANCO.
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.	 .

-n;	 2

, ' .1! n_•C 'É ' 1,5 .4,,j •-i, - ,-. • il•
--,	 El•

sutviço PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N! 10880-000.101/89-35

RECURSO.: 98.826

SCORaiOn : 103-11-974

RECORRENTE: WALLERSTEIN INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.

RELATÓRIO

WALLERSTEIN INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA., empresa

com sede em São Paulo (SP); na rua Funchal n 2 203, 9 2 andar, ins-

crita noCOCcEF sobsn2 50.272.962/0001-78, inconformada com a deci--

são de fls. , dela recorre a este E. Conselho, pedindo a sua te

forma.

O auto de infração de fls.	 , descreve como mate
_

ria tributável a diferença e imposto e adicional relativo ao exer

cicio financeiro de 1586, período-base de 1985, em razão de a em-

presa ter aproveitado, na sua declaração de rendimentos, prejuízo

fiscal de empresa incorporada atinente a exercício já encerrado.

A Impugnante sustentou a legalidade do procedimen
_

to, a 16z do disposto no artigo 146 do RIR/80, IN SRF n 2 07/81 e

Ato Declaratório CIEF/CST n 2 04/83.

A r. Autoridade a quo, contudo, manteve a 	 glosa

da compensação de prejuízo, como se vê da decisão assim ementada:

"Diferença de imposto de renda e adiàional de
10% devidos, em razão da incorporadora ter en-
globado na mesma Declaração de Rendimentos o
resultado correspondente ao período base ante-
rior ao exercício relativo à incorporação.

Exigência fiscal procedente."
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Em seu recurso, a parte sustenta que a empresa in

corporada, por alteração contratual anterior ao evento da incoroo

ração, teve a duração do seu exercício social alterada para 18 me

ses, o que fez com que, no exercício social de 1985, o seu termi-

no ocorresse em 31-12-85. Logo, o balanço de 30-06-85 é considera

do intermediário, estando legitimada a compensação do prejuízo pe

la Recorrente. Seguiu, assim, os termos da IN SRF n2 07/81, que

determina que o resultado da sucedida será apurado englobadamente

com o da sucessora, devendo ser computado na declaração desta úl-

tima referente ao período-base em que ocorreu a incorporação. E'

finaliza, num exercício de raciocínio;

"Se a incorporada tivesse prejuízos a compen-
sar, os teria utilizado na declaração consoli
dada de 31-12-85, conforme previsão legal da
época. Como era a incorporadora que os -pos-
suía e também encerrara o exercício social em
31-12-85, ao incorporar a incorporada antes
desta data e sucedeu na obrigação de tributar
o lucro desta e no direito de compensar seus
prejuízos com este lucro." (fls. 154).

É o relatório.



StRVICO PUBLICO FE"	 PROCESSO N 2 10880-000.101/89-35	 4

Acórdão •n2 103-11-974

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

A questão dos autos se resume no seguinte: determi

nada empresa, adiante incorporada, nos termos dos seus atos socie-

tário, tinha exercício social não coincidente com o termino do ano

civil. O seu exercício findava sempre em 30-06 do respectivo ano,'

data em que levantava balanço e apurava resultado. Em 1985, toda--

via, a despeito de já ter ocorrido o termino do exercício social,

promoveu alteração contratual, estendendo o período de duração do

exercício de 12 para 18 meses, que naquele ano terminaria em 31 de

dezembro de 1985. A incorporada, no exercício encerrado em 30-06,'

apurou prejuízo fiscal que a incorporadora pretendeu compensar com

o seu resultado, alegando tratar-se de resultado de exercício ain-

da não encerrado, pois o balanço de 30-06 teria se convertido em

intermediário.

A incorporada encerrava o . seu exercício social em

data de 30-06, portanto, já havia encerrado o exercício correspon-

dente ao período de 01-07-84 a 30-06-85, quando deu-se a incorpo-

ração em 21-12-85, dessa forma impossibilitando o pretendido apro-

veitamento do prejuízo apurado no encerramento do balanço de 30 de

junho de 1985 por constituir um período de determinação de base

tributável autónomo, não se comunicando com posterior operação de

incorporação, inviabilizando a compensação de prejuízo anteriormen

te apurado em período-base independente da incorporada com lucros'

da incorporadora, cujo encerramento do exercício ocorreu após o

ato de incorporação.

Diante o . Noto, voto por negar provimento ao te-

*	 curso.
Àf
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LUIZ ALBER • CAVA MACrIRA - RELATOR
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